PROJETO DE RESOLUÇÃO N.2, DE 02 DE MAIO DE 2017.

“Regulamenta o pregão no âmbito da Câmara Municipal de Itanhaém, nas modalidades presencial e eletrônica.”
CAPÍTULO I
DO PREGÃO

Seção I
Disposições Gerais

Art.1º  Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à licitação na modalidade pregão, destinando-se à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da Câmara Municipal de Itanhaém, qualquer que seja o valor estimado.

Art. 2º  Pregão é a modalidade de licitação, tipo menor preço, em que a disputa pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços comuns é feita por meio de propostas de preços e lances sucessivos em sessão pública.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

Art. 3º  Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória à modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.

Art. 4º  Excluem-se da modalidade de pregão:

I - as contratações de obras;

II - as locações imobiliárias;

III - as alienações em geral; e

IV - os serviços de engenharia e arquitetura relativos a:

a) estudos de viabilidade técnica e ambiental;

b) planejamento, projetos básicos e executivos;

c) pareceres, perícias e avaliações em geral;

d) desenhos técnicos e assessorias ou consultorias técnicas;

e) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras ou serviços; e

f) ensaios técnicos de materiais e geotécnicos, sondagens e outros serviços congêneres.

Art. 5º  A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação objetiva das propostas.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Art. 6º  Todos quantos participem de licitação na modalidade de pregão têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Art. 7º  Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de capacitação específica para exercer a atribuição.

Art. 8º  Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições, auxiliar o pregoeiro em todas as fases do processo licitatório.

Art. 9º  A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Itanhaém.

Art. 10.  Para julgamento das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para a execução do serviço e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.

Seção II
Do Pregão Presencial
Art. 11.  Pregão presencial é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais.

Art. 12.  Ao Presidente da Câmara Municipal de Itanhaém, na condição de autoridade competente, cabe:

I - autorizar a abertura de licitação;

II - designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio, através de portaria;

III - decidir os recursos interpostos contra atos do pregoeiro;

IV - adjudicar o objeto da licitação, quando houver interposição de recurso(s);

V - revogar, anular ou homologar o procedimento licitatório; e

VI - celebrar a assinatura do contrato.

Art. 13.  Ao pregoeiro cabe:

I - a condução dos procedimentos, inclusive os relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

II - o credenciamento dos interessados, mediante a verificação dos documentos que comprovem a existência de poderes para a formulação de propostas, lances e demais atos inerentes ao certame;

III - o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

IV - a abertura dos envelopes das propostas de preços e o seu exame;

V - classificar as propostas segundo a ordem crescente de valores ao final ofertados e decidir motivadamente quanto à aceitabilidade do menor preço;

VI - a desclassificação das propostas que não atenderem os requisitos previstos no edital;

VII - verificar e julgar as condições de habilitação;

VIII - a adjudicação da proposta de menor preço, se não tiver havido, na sessão pública, a declaração de intenção motivada de interposição de recurso;

IX - a elaboração de ata da sessão pública, que deverá conter, sem prejuízo de outros elementos, os seguintes registros:

a) do credenciamento;

b) dos licitantes participantes;

c) das propostas e dos lances formulados, na ordem de classificação;

d) da decisão a respeito da aceitabilidade da proposta de menor preço;

e) da análise dos documentos de habilitação; e

f) dos motivos alegados pelo(s) licitante(s) interessado(s) em recorrer;

X - a condução dos trabalhos da equipe de apoio; e

XI - o encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade competente, propondo a homologação ou não do procedimento, para que a autoridade competente possa exercer as atribuições definidas nos incisos V e VI do artigo 12 desta Lei. 
Art. 14.  A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:

I - realização de ampla pesquisa de preços, devidamente documentada nos autos;

II - expedição de requisição de compra de bens ou de contratação de serviços pela unidade requisitante, mediante a elaboração de termo de referência, que deverá conter a definição do objeto de forma clara, precisa e suficiente, as justificativas da necessidade do material ou do serviço, os quantitativos/unidades/medidas, os elementos técnicos atinentes ao objeto licitado, à planilha de custos detalhada, os valores estimados unitários e totais de cada item, o custo total máximo estimado da licitação, prazo de entrega dos materiais, prazo de execução dos serviços, prazo de vigência do contrato, cronograma físico-financeiro quando for o caso, condições de fornecimento, forma de prestação dos serviços, entre outras condições, métodos e especificações técnicas consideradas relevantes pela unidade requisitante;

III - autuação do processo;

IV - indicação da disponibilidade de recursos orçamentários, contendo as respectivas rubricas;

V - aprovação do termo de referência pela autoridade competente;

VI - designação, pela autoridade competente, dentre os servidores da Câmara Municipal de Itanhaém, do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor;

VII - aprovação da minuta do edital pelo órgão jurídico; e

Art. 15.  Na definição do objeto, são vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a sua realização.

Art. 16.  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:

I -  convocação dos interessados por meio de publicação do aviso de licitação em função dos seguintes limites:

a) para bens e serviços de valores estimados em até R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais):
1. Diário Oficial do Estado; e

2. meio eletrônico, na Rede Mundial de Computadores -Internet;

 b) para bens e serviços de valores estimados acima de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais): 

1. Diário Oficial do Estado;

                             2. meio eletrônico, na Rede Mundial de Computadores -Internet;

  3. jornal de grande circulação local;

 c) para bens e serviços de valores estimados superiores a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais):  

1. Diário Oficial do Estado;

2. meio eletrônico, na Rede Mundial de computadores - Internet;

 3. jornal de grande circulação regional ou nacional;

II - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da última publicação do aviso de licitação, não será inferior a 8 (oito) dias úteis.

Art. 17.  Os procedimentos a serem adotados na fase externa da licitação e que não estejam previstos nesta Resolução constarão nos respectivos editais de licitação, respeitando-se as disposições da Lei Federal n° 10.520/02.

Seção III
Do Pregão Eletrônico

Art. 18.  O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns, independentemente do valor, for feita à distância em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela internet.

Parágrafo único. O sistema referido no caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as etapas do certame.

Art. 19.  Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica.

§ 1º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

§ 2º Os interessados participarão dos pregões eletrônicos por intermédio de representantes credenciados com poderes para, em seu nome, oferecer propostas, formular lances, negociar, recorrer e praticar os demais atos inerentes ao certame.

Art. 20.  Do aviso de abertura do pregão eletrônico deverá constar:

I - a definição do objeto da licitação, de forma precisa, suficiente e clara;

II - a informação de que será realizado por meio eletrônico e a indicação do endereço do sítio onde será realizado o certame;

III - a data e o horário do início da sessão pública, quando serão abertas as propostas, realizada a etapa de lances, a negociação com o autor da melhor oferta e a adjudicação, se não houver recurso;

IV - a indicação do endereço eletrônico onde estará disponível a íntegra do edital, para leitura ou cópia; e

V - a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à íntegra do edital.

Art. 21.  Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 22.  Ao licitante incumbe o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão e os ônus decorrentes de sua desconexão.

Art. 23.  A Administração não responderá pela desconexão de qualquer licitante com o sistema eletrônico e sua ocorrência não prejudicará a conclusão válida da sessão pública.

Art. 24.  Os atos essenciais do pregão eletrônico serão documentados e juntados aos autos do processo da respectiva licitação.

Art. 25.  Ato da Mesa Diretora regulamentará o procedimento para registro dos licitantes e credenciamento de seus representantes no cadastro eletrônico, bem como para obtenção de senhas.

Art. 26.  Aplicam-se, ao pregão eletrônico, no que couber, as disposições da Seção II deste Capítulo, que trata do pregão presencial.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 27.  Aplicam-se, para a modalidade pregão, as disposições da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002.

Art. 28.   Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da 
Art. 29.  Poderão ser editadas normas complementares à aplicação desta Resolução mediante Ato da Mesa Diretora.

Art. 30.  As despesas decorrentes da execução da presente Resolução correrão por conta de dotações próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 31.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de Itanhaém, 12 de maio de 2017. 

RODRIGO DIAS DE OLIVEIRA 

Presidente 

WILSON OLIVEIRA SANTOS 

Primeiro Secretário 

HUGO DI LALLO 

Segundo Secretário 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Considerando a necessidade de dar celeridade aos processos de licitação da Câmara Municipal de Itanhaém;

Considerando que a administração pública é regida, entre outros, pelos princípios da moralidade administrativa e da economicidade;

Considerando que os administradores públicos são responsáveis pela adequada aplicação dos recursos que lhes são confiados pela população; 
Considerando que a Câmara Municipal de Itanhaém pode utilizar as melhores ferramentas de que dispõe com o objetivo de facilitar e agilizar suas compras e aquisições;
Considerando que a utilização de ferramentas de tecnologia da informação pode dar acesso a fornecedores de outras localidades, trazendo redução de custos e aumento da competividade;

Considerando que a utilização da modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns corrobora com as orientações do Ministério Público e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para o ideal funcionamento da Administração Pública no âmbito deste Poder Legislativo.

Desta forma aguardamos a aprovação pelo Colendo Plenário desta Casa.
Câmara Municipal de Itanhaém, 12 de maio de 2017. 

RODRIGO DIAS DE OLIVEIRA 

Presidente 

WILSON OLIVEIRA SANTOS 

Primeiro Secretário 

HUGO DI LALLO 

Segundo Secretário 
